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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ACCSR

Nº 71008316952 (Nº CNJ: 0001336-82.2019.8.21.9000)

2019/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FORMATURA. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JEC AFASTADA. PARTE DE MÚSICA TOCADA NA CERIMÔNIA NÃO ESCOLHIDA PELA AUTORA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PROVA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DE OFENSA A DIREITO DE PERSONALIDADE DA AUTORA. 

1. Desnecessidade de realização de perícia técnica quando o conjunto probatório é suficiente e a prova se faz desnecessária. As imagens colacionadas aos autos retratam com segurança o fato.
2. Hipótese em que a parte demandante busca indenização pelos danos morais suportados em face da falha na prestação de serviços da ré, durante a cerimônia de formatura.

3. Prova coligida aos autos que demonstra ter havido falha na prestação de serviços da requerida ao realizar o evento, na medida em que, por cerca de 6 segundos, tocou música diversa da escolhida pela autora para o momento da sua colação. 

4. Nas imagens apresentadas, é visível a desaprovação da demandante quando da execução da música por ela não escolhida. O fato, contudo, é insuficiente ao reconhecimento do dano moral. Quando da colação de grau, entrega do diploma propriamente dito, já estava tocando a música escolhida pela formanda. De outro lado, não foi retratada efetiva lesão ao nome, honra ou dignidade da demandante. Assim, o dano moral reconhecido na origem vai afastado.
PRELIMINAR AFASTADA E, NO MÉRITO, RECURSO PROVIDO, POR MAIORIA.   

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71008316952 (Nº CNJ: 0001336-82.2019.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	ANTONIO OLIVEIRA E CAMPONOGARA LTDA 


	RECORRENTE

	ALESSANDRA MONTEDO PERLIM 


	RECORRIDO

	ANTONIO ALMEIDA DE OLIVEIRA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, por maioria, vencida a Relatora, em afastar a preliminar e, no mérito, dar provimento ao recurso.
Participou do julgamento, além das signatárias, o eminente Senhor Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2020.

DR.ª ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Presidente e Relatora. 

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Redatora.

RELATÓRIO

ANTÔNIO OLIVEIRA E CAMPONOGARA LTDA. recorre da sentença das fls. 208/212, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nos autos da ação que lhe move ALESSANDRA MONTEDO PERLIM, onde também é parte demandada ANTÔNIO ALMEIDA DE OLIVEIRA.

Em razões (fls. 218/233), sustenta que a sentença deve ser reformada, sob o argumento de ter incorrido em cerceamento de defesa, pois julgou matéria que não é da competência do JEC, já que necessária a realização de perícia no arquivo musical. Alega que a prova testemunhal demonstra que o demandante elegeu a música que foi tocada na sua formatura e, posteriormente se arrependeu da escolha, ingressando com a demanda, para se justificar perante terceiros. Discorre acerca da sentença, que não teria analisado adequadamente a prova juntada aos autos. Requer a reforma da sentença, para que os pedidos sejam julgados improcedentes ou, mantido o julgamento, seja reduzido o valor da indenização. Postula o provimento do recurso. 

Apresentadas contrarrazões, às fls. 245/251.

É o relatório. 

VOTOS

Dr.ª Elaine Maria Canto da Fonseca (PRESIDENTE E RELATORA)

Eminentes Colegas.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

A decisão recorrida merece ser mantida, por seus próprios fundamentos, no que toca ao reconhecimento da indenização devida pela recorrente. Desse modo, na forma do art. 46 da Lei 9.099/95, a súmula do julgamento servirá de acórdão:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

No entanto, no que toca ao quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), entendo que merece redução, visando atender às circunstâncias do caso concreto e aos princípios de proporcionalidade e razoabilidade.

Friso que não se está diminuindo o sentimento de decepção da autora, diante dos fatos ocorridos em um momento importante de sua vida, mas adequando a decisão a casos análogos já julgados pelas Turmas Recursais, em que reconhecido prejuízo moral em razão fatos semelhantes, relacionados com a cerimônia de formatura. Assim, entendo por reduzir a indenização por dano moral para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Neste sentido, as decisões:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CERIMÔNIA E FESTA DE FORMATURA DO CURSO DE PSICOLOGIA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA AFASTADA. DECISÃO FUNDAMENTADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONTRATO QUE DEVE SER INTERPRETADO DE FORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. ART. 47, CDC. COBRANÇA ADICIONAL INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. EQUIPE DE FOTÓGRAFOS QUE CHEGOU COM 01 HORA DE ATRASO NA FESTA. PROVA TESTEMUNHAL QUE CORROBORA OS FATOS NARRADOS PELA AUTORA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL QUE ULTRAPASSA O MERO DISSABOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO EM R$ 4.000,00, QUE COMPORTA REDUÇÃO PARA R$ 2.000,00, A FIM DE ADEQUAR-SE AOS PARÂMETROS ADOTADOS PELAS TURMAS RECURSAIS EM CASOS ANÁLOGOS. RECURSO PROVIDO EM PARTE. (Recurso Cível Nº 71006949770, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 17/11/2017)

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO. FORMATURA. QUADRO DA FORMANDA. DESCUMPRIMENTO. ATRASO NA ENTREGA DO PRODUTO CONTRATADO. DANOS MORAIS FIXADOS NO VALOR DE R$ 2.000,00. MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. CARÁTER PEDAGÓGICO DA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71007156664, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: José Ricardo de Bem Sanhudo, Julgado em 31/10/2017)

Diante do exposto, afasto a preliminar e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso, para reduzir o valor do dano moral para R$ 2.000,00 (dois mil reais), corrigido monetariamente pelo IGP-M, a partir deste julgamento, com juros legais de 1% ao mês, a contar da citação, mantida a sentença, nos seus demais termos. 

Sem ônus da sucumbência, em razão do resultado do julgamento.

É como voto. 
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (REDATORA)

Eminentes Colegas.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, o qual merece provimento.

No que diz respeito à competência do Juizado Especial Cível e à falha na prestação do serviço, compartilho do entendimento da E. Relatora.

A prova técnica é prescindível para o deslinde do feito. As imagens colacionadas aos autos retratam com segurança o fato. A formanda, ora recorrida, foi chamada para colar grau e concomitante a isso duas músicas foram executadas: um funk nacional e outra dance internacional. A testemunha Igor confirmou o fato. Logo, desnecessária a produção da prova técnica.

A falha na prestação do serviço, igualmente, está demonstrada. Tratando-se de relação de consumo, cabe à ré demonstrar a regularidade do serviço que prestou, por força do art. 14, §3º, do CDC. Além disso, no caso concreto, a requerida foi oportunamente advertida da inversão do ônus da prova (fl. 123).

Apesar disso, não comprovou, com segurança, que a primeira música executada no momento da formatura foi efetivamente escolhida pela autora. Por esta razão, a falha na prestação do serviço está suficientemente demonstrada.

No entanto, entendo que a situação em tela não enseja a configuração do dano moral.

Demonstrou-se nos autos, com clareza, que o arquivo de áudio executado quando da colação de grau da autora possuía duas músicas: um funk e uma dance com letra em inglês.

Nas imagens, é visível a desaprovação da demandante quando da execução do funk. O fato, contudo, é insuficiente ao reconhecimento do dano moral.

Deve-se ponderar que o funk foi executado por cerca de sete segundos. Logo em seguida, passou a tocar a música escolhida pela formanda, intitulada never let me go, dos artistas Alok, Bruno Martini e Zeeba.

Quando da colação de grau, entrega do diploma propriamente dito, já estava tocando a música escolhida pela formanda. Isso ocorreu, da mesma forma, quando a autora saudou seus colegas e familiares. Portanto, passado o problema inicial, a música escolhida foi executada.

Situação bem diferente seria se a requerente tivesse colado grau com música diversa da escolhida, com letra inadequada à solenidade, consoante alegado na inicial.

Ademais, na parte executada, o funk não continha nenhuma expressão inapropriada, como bem ressaltou a ré (fl. 152):

Vejamos exatamente o trecho de 6 (seis)  segundos que tocou:
"isso que me ama amor

sou esse cara que você está vendo

Sou"
Ou seja, a letra da música citada na petição inicial não foi a executada. 

Por fim, relevante observar que não foi retratada nenhuma circunstância de maior gravidade no caso concreto. 

A autora ressaltou que, aos olhos dos que assistiam, pareceu lésbica e indecente (fl. 7).

A homossexualidade, por si só, não enseja o dano moral. Notadamente porque não pode ser compreendida como algo pejorativo. Além disso, não se retratou nos autos nenhum comentário nesse sentido, seja por parte dos colegas de turma, seja dos familiares e amigos presentes à solenidade.

Da mesma forma, nenhuma informante ouvida em juízo noticiou, por exemplo, que a autora tenha ficado abalada a ponto de deixar de celebrar sua colação de grau.

Conclui-se, assim, que não foi retratada efetiva lesão, por exemplo, ao nome, honra ou dignidade da demandante. Por consequência, descabida a indenização por danos morais.
Diante do exposto, afasto a preliminar e, no mérito, dou provimento ao recurso, para julgar improcedente o pedido inicial. 

Sem ônus da sucumbência, em razão do resultado do julgamento.

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva

Colegas,

Após apreciar os autos e ver as imagens de vídeo acostadas, concluí que houve inegável falha na prestação do serviço contratado, tendo sido tocada parte de música não eleita pela formanda, autora da presente ação.

Todavia, tal qual a Dra. Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, não extraio mais do fato do que a insatisfação da demandante com o ocorrido, insuficiente, no entanto, para a configuração de danos aos atributos da personalidade da parte requerente. 

A cerimônia de formatura é momento extremamente significativo na vida de qualquer pessoa, não podendo ter sua importância reduzida unicamente porque tocado um trecho de música não eleita pela formanda. Cuida-se, pois, de acontecimento de muito pouca relevância no contexto de encerramento exitoso da formação acadêmica.

Aliás, da própria fisionomia da autora ao ouvir o trecho da música diversa da que escolheu se nota muito mais um semblante de surpresa, de insatisfação do que propriamente de constrangimento, tanto que seguiu o cerimonial previsto de forma alegre, demonstrando estar orgulhosa da sua conquista.

Neste contexto, não tenho como configurados os danos de ordem moral a ensejar a pretendida indenização.

É o voto.

DR.ª ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA - Presidente - Recurso Inominado nº 71008316952, Comarca de Santa Maria: "POR MAIORIA, AFASTARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDA A RELATORA."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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